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PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO

CONSTRUÇÃO PRAÇA DE LAZER NA VILA OLÍMPICA LAUTHENAY PERDIGÃO, MACEIÓ- AL

1-IDENTIFICAÇÃO:

NOME DO PROJETO:

PROJETO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE LAZER NA VILA OLÍMPICA LAUTHENAY PERDIGÃO, LOCALIZADA NA AVENIDA ALICE CAROLINA, S/N, CIDADE UNIVERSITÁRIA, MACEIÓ/AL.

INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer - SEMTEL

CNPJ/MF DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE: 04.603.063/0001-93

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

Avenida da Paz, 1422, Centro, CEP 57020-440, Maceió, Alagoas.

Telefone 0xx82 3312-5800. 

E-mail: sarahnunes.al@gmail.com

RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

NOME: JAIR GALVÃO FREIRE NETO

FUNÇÃO: Secretário Municipal de Turismo, Esporte e Lazer de Maceió.

PROFISSÃO: Turismólogo
MATRÍCULA: 952261-1 

TELEFONE: (82) 99626-6988

GESTOR DO CONTRATO:

NOME:  SARAH DA SILVA NUNES

FUNÇÃO
: ASSESSORA TÉCNICA

PROFISSÃO
: ADVOGADA

CPF nº: 084.863.674-09

ENDEREÇO
: Avenida da Paz, 1422, Centro, CEP 57020-440, Maceió, Alagoas.

EMAIL: sarah.nunes.al@gmail.com

Tendo em vista o disposto nos art. 7º, incs. I e II, § 2º, I e II, e art. 12, incs. I a VII, da Lei nº 8.666/93, e considerando todos os estudos e levantamentos realizados durante a fase dos estudos preliminares, apresentamos a seguir o PROJETO BÁSICO - realizado objetivando reunir elementos técnicos necessários e suficientes à perfeita caracterização da obra em tela -, e o PROJETO EXECUTIVO – contendo os detalhamentos de metodologias e técnicas executivas, bem como estratégias de execução, visando conjuntamente fornecer subsídios à realização de competente procedimento licitatório e consequente contratação de empresa especializada, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Lei supracitada.

2. DADOS GERAIS

1.1 Maceió é um município brasileiro, capital do estado de Alagoas, situado na microrregião homônima e mesorregião do Leste Alagoano, Região Nordeste do país. Tem uma população de aproximadamente 1.100.000 habitantes.

1.2 A cidade tem uma taxa de urbanização da ordem de 99,75 por cento, seu Índice de Desenvolvimento Humano é de 0,735, considerado alto pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o primeiro do estado.

3.OBJETO

3.1 A presente Licitação destina-se, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço unitário, à contratação de empresa de engenharia civil para a execução de serviços de CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE LAZER NA VILA OLÍMPICA LAUTHENAY PERDIGÃO, conforme as características e especificações descritas neste Projeto Básico e Executivo.

4. JUSTIFICATIVA

4.1 A construção da praça de lazer na Vila Olímpica, visa oferecer uma melhor infraestrutura para a população local, garantido mais uma opção de esporte e lazer.

5. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

VILA OLÍMPICA LAUTHENAY PERDIGÃO, LOCALIZADA NA AVENIDA ALICE CAROLINA, S/N, CIDADE UNIVERSITÁRIA, MACEIÓ/AL.

6. CARACTERÍSTICAS

6.1 Limpeza geral de todo o canteiro onde será realizado a praça, com a preparação do solo com a remoção qualquer mato, erva daninhas, pedras e entulhos, nivelar a área, deixando-o mais homogêneo, fazer sulcos, remexer a terra 10 cm de profundidade para aerar o solo e quebrar qualquer pedaço de terra dura no terreno verificar a necessidade de fertilização  (calcário dolomítico) para receber grama e recomposição das guias dos canteiros com utilização de meio-fio por de concreto (pré-moldado 12cm base x 9cm topo e altura de 30cm). 

6.2 Preparo e locação de área a receber container que será utilizado para almoxarifado e banheiro dos funcionários terceirizados que irão executar a obra.

6.3 Executar seguindo todas as normas, piso intertravado, piso direcional em alerta para deficiente, concretagem do ambiente para o Pátio/estacionamento e o colchão de areia quadra para receber as futuras instalações direcionadas ao local.   

6.4 Elevação da via que circunda toda a praça em piso intertravado (blocos pré-fabricados de concreto retangular de 20x10cm com 6cm de espessura, na cor natural).

6.5 Para todos os quantitativos e áreas verificar a planilha indicadas no Anexo.

7. VISTORIA

7.1 Será facultado às empresas interessadas ou seus representantes legais, devidamente identificados, vistoriar os locais de execução dos serviços.

7.2 Embora não seja obrigatória a visita ao local da obra, é recomendável que a CONTRATADA realize a vistoria antes de apresentar a sua proposta de preços, pois não serão aceitas quaisquer alegações posteriores por desconhecimento das condições existentes. 

7.3 Caso a vistoria seja realizada por arquiteto, engenheiro civil ou técnico em edificações, devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, autorizados pela empresa licitante para esse fim e serão acompanhados por servidor designado pela Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer de Maceió. 

7.4 As empresas emitirão a DECLARAÇÃO DE VISTORIA, atestando que vistoriou o local de execução de serviços para identificarem as características especiais e dificuldades que, porventura, possam existir na execução dos trabalhos, admitindo-se, consequentemente, como certo, o prévio e total conhecimento das condições sobre os locais pertinentes à execução dos serviços. 

7.5 O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente pelos telefones (82) 3312-5803, de segunda à sexta-feira, das 08h: 00min às 14h: 00min.

7.6 O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.

8. ESTIMATIVA DE CUSTO

8.1 Os valores estimados para a execução dos serviços são: Construção da praça de lazer na Vila Olímpica Lauthenay Perdigão - VALOR: R$ 73.924,66 (setenta e três mil novecentos e vinte e quatro reais e sessenta e seis centavos).
8.2 A planilha foi elaborada pela SEMTEL, tendo por limite máximo os custos das tabelas SINAPI - AL.

8.3 Os Benefícios e Despesas Indiretas - BDI máximo utilizado é de 27,74%, podendo variar para menos, conforme o serviço.

ALGUMAS NORMAS TÉCNICAS A SEREM SEGUIDAS

	Normas Técnicas da ABNT

	Cálculo Estrutural:

	NBR 14956/03
	Blocos de concreto celular autoclavado parte 1 c/ argamassa colante industrializada

	NBR 14956/03
	Blocos de concreto celular autoclavado parte 2 c/ argamassa colante industrializada

	NBR 14974/03
	Bloco sílico-calcário p/ alvenaria parte 2

	NBR 9781/13
	Peças de concreto para pavimentação — Especificação e métodos de ensaio.

	NBR 15953/11
	Pavimento intertravado com Peças de concreto -Execução

	Concreto:

	NBR 7211/83
	Agregado para concreto

	NBR 7212/84
	Execução de concreto dosado em central

	NBR 12655/96
	Concreto – Preparo, controle e recebimento

	NBR 12654/92
	Controle tecnológico de materiais componentes do concreto

	NBR 15146/04
	Controle tecnológico de concreto – qualificação de pessoal – requisitos

	NBR14918/02
	Execução de estruturas de concreto – procedimento

	Instalação Elétrica:

	Revestimento de Argamassa:

	NBR 137/97
	Argamassas e concreto- água para amassamento e cura de argamassa e concreto de cimento Portland

	NBR 13281/95
	Argamassa industrializada para assentamento de paredes e revestimento de paredes e tetos

	
	

	
	

	Diversas:

	NBR 12721/99
	Avaliação de custos unitários e preparo de orçamento de construção para incorporação de edifícios em condomínio – Procedimento

	NBR 9050/94
	Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificação, espaço, mobiliário e equipamento urbano

	NBR 7480/96
	Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado

	NBR 11702/92
	Tintas para edificação não industriais

	
	

	
	


9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 Preliminares

9.1.1 Estas especificações técnicas têm por objetivo fixar as condições gerais que serão obedecidas durante a execução das obras; apresentar normas de execução dos serviços, qualidade e aplicação dos materiais que serão utilizados na obra. 

9.1.2 As obras serão executadas em conformidade com os elementos técnicos fornecidos pela SEMTEL, com a adoção da melhor técnica.

9.2 Execução dos Serviços

9.2.1 A execução de todos os serviços contratados obedecerá rigorosamente às normas em vigor da ABNT e Concessionárias de serviços públicos.

9.2.2 Na ausência das normas supra mencionadas aplicar-se-ão, no caso de materiais e equipamentos, aquelas prescritas pelo fabricante.

9.2.3 Os materiais e equipamentos serão de primeira qualidade, bem como será empregada a mais apurada técnica na execução das obras.

9.2.4 Não será admitida, na obra, a aplicação de materiais, equipamentos usados ou diferentes dos especificados.

9.2.5 Todos os equipamentos, materiais e providências que, porventura, demandem maior tempo para instalação ou fornecimento, deverão ser providenciados pelo construtor, em tempo hábil, visando não acarretar descontinuidade na evolução da obra, em qualquer de suas etapas.

9.2.6 Quando não houver razões ponderáveis e relevantes para a substituição de determinado material e/ou equipamento, anteriormente especificado por outro, o construtor deverá apresentar, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a proposta de substituição, instruindo-a com os motivos que determinaram a solicitação.

9.2.7 A substituição somente será efetivada se aprovada pela fiscalização, não implicando em ônus adicionais e resultando em melhoria técnica ou equivalência comprovada, a critério da fiscalização da SEMTEL.

9.2.8 A forma de apresentação destas especificações e demais elementos fornecidos, não poderá ser alegada, sob qualquer pretexto, como motivo de entendimento parcial ou incompleto por parte dos licitantes, visto que os técnicos indicados pela SEMTEL encontrar-se-ão á disposição dos interessados para quaisquer esclarecimentos, que se fizerem necessários.

9.2.9 As taxas cobradas pelas concessionárias de serviços públicos (água, luz, telefone), a título de regularização das instalações provisórias ou definitivas, serão consideradas encargos da empresa contratada.

9.2.10 Os casos onde não couber a aceitação pelos órgãos públicos competentes e concessionárias de serviços são de exclusiva responsabilidade da empresa executante, cabendo à mesma os ônus ou encargos decorrentes de erros, imperfeições e não conformidades que obstruam a obtenção da referida aceitação. 

9.2.11 A execução de obras e serviços por empresas subcontratadas não excluem, em qualquer hipótese, a responsabilidade da construtora, visto que, perante a fiscalização da SEMTEL, a mesma será a única responsável pelas obras e serviços.

9.3 Procedência dos casos

9.3.1 Em caso de divergências entre as cotas dos projetos e suas dimensões em escala, prevalecerão as primeiras.

9.3.2 Em caso de divergência entre as especificações e os demais projetos será consultada a fiscalização.

9.3.3 Nenhuma modificação poderá ser feita nos projetos, sem aprovação, por escrito, da fiscalização.

9.3.4 Em caso de dúvida, quanto à interpretação dos projetos ou destas especificações, serão consultados os técnicos designados pela SEMTEL.

9.3.5 Em caso de divergências entre o projeto arquitetônico e os demais, prevalecerá o primeiro.

9.4 Administração da obra

9.4.1 A construtora deverá manter na obra um preposto (sênior), com conhecimentos que lhe permitam conduzir com perfeição a execução de todos os serviços, bem como funcionários na quantidade suficiente para o bom andamento da obra.

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência deverá obedecer ao Art. 57 da Lei 8.666/1993, concomitantemente com a LOA – Lei Orçamentária Anual. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses.

11. PRAZO DE EXECUÇÃO

11.1 Os serviços deverão ser concluídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pela CONTRATANTE.

11.2 Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei 8.666/93 modificada pela lei 8.883/94, mediante recibo, o objeto da licitação será recebido em duas etapas:

11.3 Provisoriamente, mediante termo circunstanciado emitido pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, em até 15 (quinze) dias, a contar da comunicação escrita da CONTRATADA de conclusão dos serviços.

11.4 Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, vistoria e adequação das pendências constantes do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento provisório.

11.5 A entrega do objeto pela CONTRATADA e seu recebimento pela Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer de Maceió não implicam na sua aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente.

12. GARANTIA DO SERVIÇO PRESTADO

12.1 O prazo de garantia do objeto será de no mínimo 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo.

12.2 A CONTRATADA deverá oferecer a possibilidade de abrir chamados técnicos por telefone, email ou fax.

13. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1 Os serviços serão fiscalizados por um servidor ou comissão de servidores da SEMTEL, designado pela CONTRATANTE para essa finalidade, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

13.2 À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:

I. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato.

II. Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo, e indicar as ocorrências verificadas.

III. Encaminhar à Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer - SEMTEL os documentos que relacionem as ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à CONTRATADA.

IV. Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

13.3 Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consultada a FISCALIZAÇÃO, sendo desta o parecer definitivo.

13.4 A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

13.5 A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou co-responsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, na forma da legislação em vigor.

13.6 As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos/serviços, bem como as tomadas de decisões levadas ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO, serão tomadas em até 36 (trinta e seis) horas após a FISCALIZAÇÃO tomar ciência do ocorrido e/ou solicitação, principalmente se a decisão exigir pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir naquele momento.

13.7 Todas as dúvidas deverão estar devidamente anotadas e encaminhadas à FISCALIZAÇÃO.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 QUANTO Á LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1.1 Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e demais atos normativos federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas e fornecedores.

14.1.2 Obedecer a todas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, referentes à qualidade e procedimentos de execução.

14.1.3 A CONTRATADA deverá responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com a obra, inclusive no tocante aos seus empregados e prepostos.

14.2 QUANTO AOS MATERIAIS E SERVIÇOS

14.2.1 Atender às normas da ABNT e INMETRO em suas edições mais recentes e seguindo as especificações técnicas deste Projeto Básico e Executivo.

14.2.2 Fornecer os equipamentos mecânicos e ferramental necessários, sendo os mesmos adequados para cada execução, em qualidade e quantidade.

14.2.3 Utilizar material de primeira qualidade, aplicando tecnologia, equipamentos e mão de obra adequada a cada serviço conforme normalização técnica e especificações dos fabricantes garantindo a perfeita execução dos serviços contratados.

14.2.4 Observar rigorosamente os prazos de validade dos materiais, que serão recusados pela FISCALIZAÇÃO caso se encontre com o prazo vencido.

14.2.5 Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados, apontados pela FISCALIZAÇÃO.

14.2.6 Realizar toda a movimentação de material fora e dentro do canteiro da obra.

14.2.7 Facilitar o acesso da FISCALIZAÇÃO aos materiais e serviços contratados.

14.2.8 Todos os projetos/ serviços mencionados neste documento e seus anexos serão executados sob-responsabilidade pessoal, direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade.

14.2.9 É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todo o material, equipamentos e mão de obra necessários à execução dos serviços, bem como encargos, taxas e outras despesas.

14.2.10 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto desta licitação, em que se fizerem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de material empregado, sendo ainda, responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros.

14.2.11 Todos os serviços contratados são de total e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

14.2.12 Promover a anotação, registro, aprovação, licenças e outras exigências dos órgãos competentes com relação aos serviços, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes.

14.2.13 Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE para a perfeita execução dos serviços.

14.2.14 Projetos estruturais e execução de sondagens se necessário serão de responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA.

14.2.15 Caso haja necessidade futura de licenciamento ambiental junto a qualquer outro, esta será de responsabilidade da empresa contratada.

14.2.16 Caso haja  necessidade de elaboração de um projeto executivo, fica claro que na ocorrência de tal demanda durante o período de execução da obra ou mesmo no período que anteceda sua execução, será da contratada a obrigação da elaboração do projeto supracitado, isentando esta secretaria de qualquer responsabilidade ou custo com o mesmo. 

14.3 QUANTO À MÃO DE OBRA 

14.3.1 A logística apresentada deverá atender ao cronograma, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a indicação do quantitativo de mão-de-obra, equipamentos, veículos, ferramentas e outros utensílios necessários ao fiel cumprimento do contrato.

14.3.2 Manter, no local da obra, em caráter permanente, equipe convenientemente dimensionada para execução dos serviços, devidamente identificados com crachás e fardamento da empresa.

14.3.3 O Responsável técnico da empresa deverá supervisionar os trabalhos através de visitas diárias à obra.

14.3.4 Deverão ser afastados da obra, imediatamente, após o recebimento da ordem de serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que, a critério da FISCALIZAÇÃO, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica, ou mantiver atitude hostil para com os fiscais ou prepostos da CONTRATANTE.

14.3.5 Somente será admitida a substituição de qualquer dos profissionais cuja capacitação, experiência e qualificação técnica tenham contribuído para a contratação da licitante por outro com capacitação, experiência e qualificação técnicas devidamente comprovadas, equivalente ou superior à do profissional substituído.

14.3.6 A proposta de substituição de profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e/ou do Registro de Responsabilidade Técnica - RRT do profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE.

14.3.7 Os integrantes da Equipe de Trabalho indicada pela CONTRATADA que no decorrer da execução dos serviços se tornarem impedidos de continuar sua atividade, em face de fatos imprevistos, licença médica de longa duração, demissão ou outras causas e, ainda, aqueles que se mostrarem inaptos na condução de suas atividades, seja por falta de conhecimento técnico, não participação efetiva na condução dos trabalhos, falta de interesse pelo trabalho, etc., deverão ser substituídos pela CONTRATADA.

14.3.8 Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional de que trata este subitem não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das condições contratuais, particularmente dos prazos.

14.3.9 Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do trabalho.

14.3.10 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços.

14.3.11 Os serviços executados fora do horário útil (noite, finais de semana e feriados) deverão ser solicitados oficialmente pela CONTRATADA à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 horas, para a devida autorização e acompanhamento da FISCALIZAÇÃO.

15.  QUANTO ÀS CONDIÇÕES GERAIS

15.1 Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC necessários, fiscalizando a sua efetiva utilização, conforme exigências do Ministério do Trabalho e Emprego para cada atividade específica, em especial quanto ao trabalho e altura e manuseio, guarda e utilização de produtos químicos nocivos a saúde do ser humano.

15.2 Proceder a limpeza diária e permanente nos locais envolvidos pelos serviços, utilizando produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas.

15.3 Submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes de cronograma e plano de execução dos serviços.

15.4 Comunicar qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que venha a ocorrer por ocasião da execução dos serviços.

15.5 Todas as medidas deverão ser conferidas no local.

15.6 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de habilitação apresentadas durante o processo licitatório.

15.7 Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da empresa e dos profissionais envolvidos nos serviços perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA/AL e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/AL.

15.8 Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o Relatório de Serviços Executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa e, sempre que a

FISCALIZAÇÃO exigir, pareceres técnicos sobre fatos relevantes ocorridos no transcorrer do desenvolvimento dos projetos/serviços.

15.9 Comunicar por escrito a FISCALIZAÇÃO a conclusão dos serviços.

15.10 Quando for o caso, entregar a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, ao término dos serviços, os seguintes documentos:

a) quando for o caso, recibos de alvarás, taxas e emolumentos pagos e com a aprovação definitiva da Prefeitura de Municipal de Maceió;

b) projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas, em meio magnético (CD-Rom ou DVD-Rom) e em 03 (três) vias impressas assinadas pelos respectivos responsáveis técnicos pelas execuções acompanhado da respectiva a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART e Registro de Responsabilidade Técnica - RRT;
c) registros de todos os elementos dos projetos/serviços (pranchas, memoriais, especificações técnicas, planilhas e etc.) e os responsáveis pelas aprovações, revisões, alterações, encarregados de tal atribuição.

16. QUANTO À SUBCONTRATAÇÃO

16.1 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todo o serviço objeto do contrato.

16.2 A CONTRATADA apenas poderá subcontratar serviços que, por sua especialização, requeiram o emprego de empresas ou profissionais especialmente habilitados, devendo ser previamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO.

16.3 O total dessa subcontratação não poderá superar 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

16.4 Se autorizada a realizar a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

16.5 Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam as especificações, serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua re-execução direta ou por empresa devidamente qualificada, capacitada e de reconhecida idoneidade.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1 A CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:

I. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir livre acesso dos técnicos da CONTRATADA, devidamente identificados, às dependências da CONTRATANTE relacionadas à execução do contrato;

II. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado;

III. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais.

18. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PARA HABILITAÇÃO

18.1 Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA e/ou no CAU, em nome da CONTRATADA, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, onde conste a área de atuação compatível com o objeto do presente Projeto Básico e Executivo, emitida pelo CREA e/ou CAU da jurisdição da sede da licitante.

18.2 As certidões de registro no CREA e/ou no CAU emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet), podendo a Comissão, se julgar necessário, efetuar a confirmação durante o transcorrer da sessão.

18.3 Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA e/ou CAU, em nome de profissional de nível superior (Resolução n. 218 de 29/06/1973, do CONFEA; e Resolução nº 24, de 06/06/2012, do CAU/BR) legalmente habilitado, vinculado à CONTRATADA, acompanhado de Atestado(s) de Capacidade Técnico - Operacional expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual a empresa tenha desempenhado atividade pertinente e compatível, onde fique comprovada a sua responsabilidade técnica na execução de obra de construção, com as seguintes características relevantes, as quais não precisam constar simultaneamente do mesmo atestado:
18.4 Execução de pelo menos os quantitativos elencados abaixo referentes aos seguintes itens da Planilha Orçamentária: 
1.2.1.1 CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DE LAZER NA VILA OLÍMPICA LAUTHENAY PERDIGÃO

(Ver anexo 1- Planilha orçamentária)

18.5 A CONTRATADA deverá comprovar o vínculo societário, empregatício ou contratual do(s) profissional (is) que faz (em) parte de seu quadro profissional, mediante a apresentação dos seguintes documentos:
I. Caso o profissional seja regido pelo regime de Consolidação das Leis do Trabalho - CLT: cópia autenticada do “Contrato de Trabalho” ou da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, que comprove o vínculo empregatício com a licitante.

II. Caso o profissional seja sócio da CONTRATADA ou de suas controladas: cópia autenticada do contrato social ou estatuto que comprove a condição de sócio.

III. Caso o profissional tenha contrato de Prestação de Serviços com a CONTRATADA: cópia autenticada do contrato, cujo prazo de vigência abranja, no mínimo, o período de prestação dos serviços à Prefeitura de Maceió.

18.6 Na hipótese de contrato de prestação de serviços (inciso III do item acima), será aceito instrumento contratual com cláusula de vinculação da sua validade à adjudicação do objeto dos serviços à licitante.

19. MEDIÇÕES
19.1 Serão realizadas em 01 (uma) parcela, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro.

19.2 A nota fiscal correspondente à medição deverá ser encaminhada à FISCALIZAÇÃO acompanhada da documentação constante no contrato.

19.3 No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a FISCALIZAÇÃO impugnará as respectivas etapas, discriminando através de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis.

19.4 À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo, posteriormente, a etapa(s) impugnada(s) a nova verificação da FISCALIZAÇÃO.

20. PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA

20.1 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

20.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

20.3 As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

20.4 As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia.

20.5 Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a CONTRATADA notificada da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar a defesa.

20.6 Recebida a defesa, o Prefeito Municipal de Maceió deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

20.7 A inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto, assim como a execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará a multa correspondente a 20% do valor a ele adjudicado.

20.9 A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa de 20% calculada sobre o valor dos materiais não entregues ou serviços não executados.

20.10 A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste.

20.11 As multas por atraso serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - atraso de até 10 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;

II - atraso de 11 até 15 dias: multa de 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;

III - atraso de 16 até 20 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;

IV - atraso superior a 20 dias será considerado inexecução total do ajuste.

20.12 Nos casos de serviços não executados no prazo estipulado o atraso será contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega. 

20.13 Nos casos de serviços entregues e não aceitos, o atraso será contado a partir do 1º dia útil subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.

20.14 Pelo não cumprimento da garantia legal e devida dos serviços executados durante o período mínimo estipulado neste instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita à penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a União, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

20.15 As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

20.16 Poderá ser prorrogado o prazo de entrega dos serviços desde que a CONTRATADA apresente justificativa devidamente fundamentada e por escrito, nos casos previstos pelo art.

57, § 1º, incisos I a VI, da Lei N. 8.666/93, e alterações posteriores.

20.17 A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega dos serviços, deverá ser dirigida à Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer – SEMTEL e protocolizada no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Maceió, no horário de 8h às 14h (horário local), até a data de vencimento do prazo de entrega inicialmente estipulado, ficando a critério dessa SEMTEL a sua aceitação.

21. DECLARAÇÃO

Declaro que os parâmetros fixados para a comprovação da capacidade técnica profissional das licitantes, são pertinentes e suficientes, e que não implicarão restrição ao carácter competitivo do certame.

Os serviços de maior relevância de acordo com a planilha orçamentária estão especificados abaixo, sendo o valor apresentado em 50% do valor total a ser aplicado a obra:

	Descrição dos serviços
	 Und. 
	Quantidade

	 EXECUÇÃO DE PÁTIO/ESTACIONAMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015 
	 M2 
	775,00

	 (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CERÂMICA DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9CM), PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONONAL  UNIFAMILIAR (CASA) E EDFICAÇÃO PUBLICA PADRÃO. AF_11/2014 
	 M2 
	109,21

	 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS E RADIES, ESPESSURA DE 5CM. AF_07/2016 
	 M2 
	299,80

	 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
	 VB 
	1,00

	 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO INTERNA DE EMPREENDIMENTOS. AF_06/2016_P 
	 M 
	75,00


22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 Todos os arquivos de projetos inseridos neste PROJETO BÁSICO estarão à disposição das empresas licitantes, na Comissão de Licitações, no dia útil seguinte ao da publicação do Edital até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação, no horário de 08h00min às 14h00min.

22.2 As empresas interessadas em participar do processo licitatório que preferirem poderá fornecer à Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer - SEMTEL a mídia magnética removível de armazenamento de dados (cd ou pendrive) para fazer a cópia dos arquivos do ANEXOS, no mesmo prazo e horário mencionados no item anterior. Será fornecido recibo da gravação dos arquivos.

22.3 Este Projeto Básico e Executivo está constituído dos seguintes anexos:

ANEXO 1_PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ANEXO A_ PROJETO BASICO_ PRAÇA_IMPLANTAÇÃO GERAL-FOTO AÉREA-KEY PLAN

ANEXO B_ PROJETO BASICO_ PRAÇA_PLANTA BAIXA-FASE 1/DETALHE BANCO DE ALVENARIA 

ANEXO C_ PROJETO BASICO_ PRAÇA_PLANTA DE PISO – FASE 1

ANEXO 2_ MÍDIA DIGITAL CONTENDO: PROJETO BÁSICO E SEUS ANEXOS

Maceió/AL, 28 de setembro de 2020.
VICTOR RESENDE ROCHA MAFRA

Engenheiro

CREA-AL 0211395579

MATRÍCULA 952357-0

ANEXO I

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA / CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

ANEXO A ao C

PROJETO ARQUITETÔNICO / COMPLEMENTARES;

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o objeto em questão não é divisível, seu parcelamento trará prejuízos para o conjunto ou prda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para execução, fornecimento ou aquisiçao da totalidade do objeto, possa fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

Além disso, a Administração possui recursos escassos e a contratação de serviços em separado traz uma maior necessidade de distribuição das tarefas entre vários servidores, o que nesse momento poderia inviabilizar a obra. 

Outro ponto que merece destaque é o atendimento a dois princípios básicos da Administração Pública – Economicidade e Eficiência. 

O primeiro pelos custos diretos e indiretos que seriam acrescidos nas contratações em separado, como Administração da obra e utilização de mão de obra da Administração, sem falar nos processos licitatórios e gestões de contratos em separado.

Quanto ao segundo, conforme já citado, atualmente não seria possível a realização e fiscalização de vários processos em separado, o que comprometeria o resultado final esperado pelos usuários.

Frise-se que a contratação em separado é a regra para o legislador, porém com o intuito de melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, o que no presente caso não se configura. 

Diante da experiência e conhecimento, a equipe opta, com todo o fundamento acima, pela contratação conjunta da obra, visando assim um resultado final completo e satisfatório, além de uma racionalização dos recursos da Administração, cada vez mais escassos.

Quanto ao BDI, este foi aplicado de maneira uniforme, sem diferenciação, sobre a totalidade do objeto a ser contratado.

Maceió/AL, 10 de junho de 2020.

VICTOR RESENDE ROCHA MAFRA

Engenheiro

CREA-AL 0211395579

MATRÍCULA 952357-0

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer

                         Av. da Paz, 1422 – Centro. CEP: 57.020-440 – Fone: (82) 3336-3650


    CNPJ: 04.603.063/0001-93


